
Governo paulista faz ultimato 
a 11 prefeitos e ameaça intervir 
Covas dá prazo de dez 
dias para municípios 
resolver problemas de 

dívidas judiciais 
FAUSTO MACEDO 

O governador Mário Covas 
(PSDB) deu prazo de dez 
dias úteis a 11 prefeitos 

da Grande São Paulo e Interior 
para que paguem os precató-
rios, dívidas judiciais em ações 
de desapropriação. Covas asse-
gurou aos prefeitos que, esgota-
do o prazo, Vai nomear interven-
tares estaduais para ocuparem 
os cargos. 

Outros 20 municípios correm 
mesmo risco. As intervenções 

foram decretadas pelo Tribunal 
de Justiça (TJ) do Estado. Aten-
dendo a orientação de Covas, o 
secretário-chefe da Casa Civil, 
Robson Marinho, convocou os 
prefeitos para uma reunião no 
Palácio dos Bandeirantes. 

Muitas ordens de intervenção, 
assinadas pelo presidente do TJ, 
desembargador Yussef Caltali, 
chegaram ao governo no primei-
ro semestre. O governo reteve as 
ordens durante alguns meses, 
adotando estratégia política pa-
ra evitar desgaste com prefeitos 
de partidos de oposição. 

Carência esgotada — Na segun- 
da-feira, Covas mandou chamar 
os prefeitos. Marinho disse que 

`já esgotou toda a carência que 
tinha de ser dada". Os dez dias 
começaram a ser contados on-
tem. Os prefeitos poderão optar 
por uma das três alternativas: 
quitar os débitos, tentar obter 
acordos com os credores ou re-
correr judicialmente. 

Covas parece mesmo disposto 
a nomear os interventores. As-
sessores do governador informa-
ram que ele se encontra numa 
"situação desconfortável" por-
que não existe na administra-
ção um quadro de interventores. 
Covas pode nomear gente de sua 
confiança; mas também não 
quer abrir "fren- 
tes de atritos'. 

Covas nomeou 	UTR 
No ano passado, 

terventor para o 
município de 	CIDA 
Jandira, próximo 
a Osasco. Foi es- 	CORRE 
colhido um fun- 
cionário de uma 	MESMO 
estatal, filiado ao 	  
PSDB. 

Em princípio, o governador 
prefere indicar alguém da pró-
pria cidade sob intervenção pa-
ra que não sofra eventual resis-
tência. A escolha poderá recair 
sobre vice-prefeitos. Outro pro-
blema: os atuais prefeitos têm, 
pouco tempo de mandato. "Co-
mo vai ficar a situação do pre-
feito eleito se a intervenção 'vigo-
rar até 31 de dezembro?", inda-
ga um assessor de Covas. 

Além disso, o governo esta-
dual é devedor de R$ 5,5 bilhões 
em precatórios. Cerca de 340 pe-
didos de intervenção no Estado 
encontram-se sob exame do Su-
premo Tribunal Federal (STF). 
O procurador-geral da Repúbli-
ca, Geraldo Brindeiro, emitiu 
parecer pela intervenção em São 
Paulo. Um advogado, que cuida 
dos interesses de quase 10 mil 
credores, desafiou: "O governo 
não tem moral para nomear in-
terventores nas prefeituras." 

O procurador-chefe da Asses- 
sor-ia Jurídica do Governador, 
Elivol da Silva Ramos, acredita 

que o caminho 
"menos traumáti- 
co é sempre a ne- 
gociação'. Ramos 
citou, como exem- 
plo, o procedi- 
mento adotado 
pelo STF, recente- 
mente, no caso de 
Alagoas. "Não 
adianta decretar 
a intervenção se a 

Prefeitura não tem dinheiro em 
caixa". 

Segundo Ramos, algumas 
Prefeituras devem "valores ele-
vados". Ele confirmou que 
maior parte das ações se referem 
a questões de desapropriação. O 
assessor jurídico citou algumas 
cidades com intervenção decre-
tada: Diodema, Mauá, São Cae-
tano do Sul, Cabreava e Rio das 
Pedras. 
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